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Afetação do TEMA 1113 pelo STF
(Paradigma RE 990115) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5°, II, XXXV, LIV e LV; 93, IX; 150, I e III, a e b; 
151, III; 155, II e § 3°; e 175 da Constituição Federal e 34, § 9, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias - ADCT, a constitucionalidade de decreto estadual que incluiu o valor da subvenção econômica, 
instituída pela Lei federal 10.604/2002, na base de cálculo do ICMS incidente sobre energia elétrica.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada". (julgamento realizado em 
13/11/2020)

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias.

Manifestação do 
Relator
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Afetação e julgamento do TEMA 1114 pelo STF
(Paradigma RE 1231242) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos. 2º, 5º, II e 37, II e IX da Constituição Federal a 
possibilidade de reconhecer direitos trabalhistas, bem como a averbação do tempo de serviço para fins 
previdenciários aos prestadores de serviço auxiliar voluntário, vinculados ao programa Soldado da Polícia Militar 
Temporário, nos termos da Lei Federal 10.029/2000 e da Lei 11.064/2002, do Estado de São Paulo.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, 
reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria". (julgamento realizado em 13/11/2020)

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar; Sistema 
Remuneratório e Benefícios; Empregado Público / Temporário.

Manifestação do 
Relator
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035916&numeroProcesso=990115&classeProcesso=RE&numeroTema=1113
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035916&numeroProcesso=990115&classeProcesso=RE&numeroTema=1113
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7014921
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5764312&numeroProcesso=1231242&classeProcesso=RE&numeroTema=1114
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5764312&numeroProcesso=1231242&classeProcesso=RE&numeroTema=1114
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=9113554


Afetação do TEMA 1074 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1895486 e RESP 1896526) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a necessidade de se comprovar, no arrolamento sumário, o 
pagamento do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD como condição para a homologação da 
partilha ou expedição da carta de adjudicação, à luz dos arts. 192 do CTN e 659, § 2º, do CPC/2015.

Decisão: "A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 1.036, § 5º, do CPC/2015) e suspendeu a tramitação, em todo o território nacional, 
de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão ora afetada , 
conforme proposta da Sra. Ministra Relatora.” (publicação do acórdão de afetação no DJe de 17/11/2020).

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis. DIREITO CIVIL; 
Sucessões; Inventário e Partilha.

Inteiro Teor
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Julgamento do TEMA 491 pelo STF
(Paradigma ARE 649379) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso Extraordinário com agravo em que se discute, à luz dos artigos 5º, 
X e XII, e 22, V, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de lei estadual, com fundamento na proteção ao 
consumidor, estabelecer regras de postagem para correspondências de cobrança por parte de empresas públicas 
e privadas prestadoras de serviço no ente federativo, independentemente do lugar de sua sede.

Tese firmada: "Os Estados-Membros e o Distrito Federal têm competência legislativa para estabelecer regras de 
postagem de boletos referentes a pagamento de serviços prestados por empresas públicas e privadas".

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO 
PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Processo Legislativo DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Garantias Constitucionais; Proteção da Intimidade e Sigilo de Dados

Andamento do 
Processo

5

Julgamento do TEMA 1039 pelo STF
(Paradigma RE 1026923) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 2º, 5º, cabeça, 21, inciso IX, 170, inciso IV, 220 
e 223 da Constituição Federal, a validade de previsão legal de retransmissão do programa "A Voz do Brasil" em 
horário impositivo.

Tese firmada: "Presente razoável e adequada finalidade de fazer chegar ao maior número de brasileiros diversas 
informações de interesse público, é constitucional o artigo 38, 'e', da Lei 4.117/1962, com a redação dada pela Lei 
13.644/2018, ao prever a obrigatoriedade de transmissão de programas oficiais dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário ("Voz do Brasil"), em faixa horária pré-determinada e de maior audiência".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Concessão / 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1896526
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1896526
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1996110&num_registro=202001189316&data=20201117&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4110357&numeroProcesso=649379&classeProcesso=ARE&numeroTema=491
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4110357&numeroProcesso=649379&classeProcesso=ARE&numeroTema=491
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4110357
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5135257&numeroProcesso=1026923&classeProcesso=RE&numeroTema=1039
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5135257&numeroProcesso=1026923&classeProcesso=RE&numeroTema=1039


Permissão / Autorização; Radiodifusão

Andamento do 
Processo
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Publicação do acórdão do TEMA 123 pelo STF
(Paradigma RE 948634) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que s e discute, à luz do art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal, a possibilidade, ou não, da aplicação da Lei nº 9.656/98, sobre plano de saúde, aos 
contratos firmados anteriormente à sua vigência.

Tese firmada: As disposições da Lei 9.656/1998, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, somente 
incidem sobre os contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como nos contratos que, firmados 
anteriormente, foram adaptados ao seu regime, sendo as respectivas disposições inaplicáveis aos beneficiários 
que, exercendo sua autonomia de vontade, optaram por manter os planos antigos inalterados

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR; Contratos de Consumo; Planos de Saúde

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 872 pelo STF
(Paradigma RE 606010) 

Questão Submetida a julgamento: Constitucionalidade da exigência de multa por ausência ou atraso na 
entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais ¿ DCTF, prevista no art. 7º, II, da Lei 
10.426/2002, apurada mediante percentual a incidir, mês a mês, sobre os valores dos tributos a serem 
informados.

Tese firmada: "Revela-se constitucional a sanção prevista no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 10.426/2002, ante a 
ausência de ofensa aos princípios da proporcionalidade e da vedação de tributo com efeito confiscatório"

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; Demonstrações 
Financeiras (DCTF) DIREITO TRIBUTÁRIO; Dívida Ativa

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 906 pelo STF
(Paradigma RE 946648) 

Questão Submetida a julgamento: Violação ao princípio da isonomia (art. 150, II, da Constituição Federal) ante 
a incidência de IPI no momento do desembaraço aduaneiro de produto industrializado, assim como na sua saída 
do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno.

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5135257
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4928717&numeroProcesso=948634&classeProcesso=RE&numeroTema=123
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4928717&numeroProcesso=948634&classeProcesso=RE&numeroTema=123
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344996344&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3797543&numeroProcesso=606010&classeProcesso=RE&numeroTema=872
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3797543&numeroProcesso=606010&classeProcesso=RE&numeroTema=872
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344962640&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4923845&numeroProcesso=946648&classeProcesso=RE&numeroTema=906
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4923845&numeroProcesso=946648&classeProcesso=RE&numeroTema=906


Tese firmada: "É constitucional a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no desembaraço 
aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado 
interno".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados DIREITO 
ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Intervenção no Domínio Econômico; 
Importações; Desembaraço Aduaneiro

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 126 revisado pelo STJ
(Paradigmas PET 12344 e RESP 1111829) 

Questão Submetida a julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp 
1.111.829/SP, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavaski, quanto à questão referente à ação de desapropriação 
por utilidade pública, em que o acórdão recorrido decidiu que os juros compensatórios correspondem a 6% ao 
ano a partir da imissão na posse do imóvel.

Tese firmada: "O índice de juros compensatórios na desapropriação direta ou indireta é de 12% até 11/6/1997, 
data anterior à vigência da MP 1577/97."

Assuntos: Desapropriação; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 184 revisado pelo STJ
(Paradigmas REsp 1114407 e PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a fixação da verba honorária em 10% a recair sobre a diferença 
entre a oferta e o montante fixado a título de indenização.

Tese firmada: "O valor dos honorários advocatícios em sede de desapropriação deve respeitar os limites 
impostos pelo artigo 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41 - qual seja: entre 0,5% e 5% da diferença entre o valor 
proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente."

Assuntos: Honorários Advocatícios; Desapropriação; DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 280 revisado pelo STJ
(Paradigmas REsp 1116364 e PET 12344) 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344973157&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344


Questão Submetida a julgamento: Questão referente à incidência de juros compensatórios nas 
desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel.

Tese firmada: A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses 
restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a expectativa de 
renda, considerando a possibilidade do imóvel ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e 
adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista.

Assuntos: Intervenção do Estado na Propriedade; Desapropriação; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 281 revisado pelo STJ
(Paradigmas REsp 1116364 e PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Questão referente à incidência de juros compensatórios nas 
desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel.

Tese firmada: São indevidos juros compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer 
espécie de exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de limitações legais ou da situação 
geográfica ou topográfica do local onde se situa a propriedade.

Assuntos: Intervenção do Estado na Propriedade; Desapropriação; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 282 revisado pelo STJ
(Paradigmas REsp 1116364 e PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Questão referente à incidência de juros compensatórios nas 
desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel.

Tese firmada: Para aferir a incidência dos juros compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o 
princípio do tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses juros. As restrições 
contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas MP's n. 1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais 
vedam a incidência de juros compensatórios em propriedade improdutiva, serão aplicáveis, tão somente, às 
situações ocorridas após a sua vigência.

Assuntos: Intervenção do Estado na Propriedade; Desapropriação; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Inteiro Teor
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https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF


Publicação do acórdão do TEMA 1071 pelo STJ
(Paradigma PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar ou do julgamento 
de mérito da ADI 2332 não comporta revisão em recurso especial.

Tese firmada: "A discussão acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar ou do julgamento de mérito da ADI 
2332 não comporta revisão em recurso especial".

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO.

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 1072 pelo STJ
(Paradigma PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, se os juros compensatórios observam o percentual vigente no 
momento de sua incidência.

Tese firmada: "Os juros compensatórios observam o percentual vigente no momento de sua incidência."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Intervenção do Estado 
na Propriedade; Desapropriação.

Inteiro Teor
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Publicação do acórdão do TEMA 1073 pelo STJ
(Paradigma PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: As Súmulas 12/STJ ("Em desapropriação, são cumuláveis juros 
compensatórios e moratórios."), 70/STJ ("Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se 
desde o trânsito em julgado da sentença.") e 102/STJ ("A incidência dos juros moratórios sobre compensatórios, 
nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei.") somente se aplicam às situações havidas 
até 12.01.2000, data anterior à vigência da MP 1.997-34.

Tese firmada: "As Súmulas 12/STJ ("Em desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e moratórios."), 
70/STJ ("Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito em julgado da 
sentença.") e 102/STJ ("A incidência dos juros moratórios sobre compensatórios, nas ações expropriatórias, não 
constitui anatocismo vedado em lei.") somente se aplicam às situações havidas até 12.01.2000, data anterior à 
vigência da MP 1.997-34."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Intervenção do Estado 
na Propriedade; Desapropriação.

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344


Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 47 pelo STF
(Paradigma RE 576920) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 31, § 1º; 37, caput e I; 71, III, da Constituição 
Federal, se as decisões do Tribunal de Contas dos Estados, na análise definitiva de atos de admissão de pessoal 
por parte dos Municípios, possuem natureza mandamental ou meramente opinativa.

Tese firmada: "A competência técnica do Tribunal de Contas do Estado, ao negar registro de admissão de 
pessoal, não se subordina à revisão pelo Poder Legislativo respectivo".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Entidades 
Administrativas; Administração Pública; Tribunal de Contas; Atos Administrativos; Fiscalização; Servidor Público 
Civil; Regime Estatutário; Nomeação.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 228 pelo STF
(Paradigma RE 596832) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 150, § 7º, da 
Constituição Federal, o cabimento, ou não, de restituição dos valores recolhidos a maior a título de PIS e COFINS 
quando a base de cálculo inicialmente estimada for superior à base de cálculo real, considerado o regime de 
substituição tributária.

Tese firmada: "É devida a restituição da diferença das contribuições para o Programa de Integração Social - PIS 
e para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins recolhidas a mais, no regime de substituição tributária, se a 
base de cálculo efetiva das operações for inferior à presumida".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Cofins DIREITO TRIBUTÁRIO; 
Contribuições; Contribuições Sociais; PIS DIREITO TRIBUTÁRIO; Obrigação Tributária; Responsabilidade 
tributária; Substituição Tributária DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Repetição de indébito

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 600 pelo STF
(Paradigma RE 710293) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do caput e do inciso X do 
art. 37, do § 5º do art. 39, da alínea ¿a¿ do inciso II do § 1º do art. 61, do inciso I do art. 63, do art. 165 e do art. 
169, todos da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de equiparação do auxílio-alimentação de servidores 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2592117&numeroProcesso=576920&classeProcesso=RE&numeroTema=47
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2592117&numeroProcesso=576920&classeProcesso=RE&numeroTema=47
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344899890&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2659948&numeroProcesso=596832&classeProcesso=RE&numeroTema=228
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2659948&numeroProcesso=596832&classeProcesso=RE&numeroTema=228
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344735360&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4297370&numeroProcesso=710293&classeProcesso=RE&numeroTema=600
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4297370&numeroProcesso=710293&classeProcesso=RE&numeroTema=600


públicos pertencentes a carreiras distintas, com fundamento no princípio da isonomia.

Tese firmada: "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar qualquer verba de 
servidores públicos de carreiras distintas sob o fundamento de isonomia, tenham elas caráter remuneratório ou 
indenizatório".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; 
Sistema Remuneratório e Benefícios; Isonomia/Equivalência Salarial DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Auxílio-
Alimentação
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Trânsito em julgado do TEMA 624 pelo STF
(Paradigma RE 843112) 

Questão Submetida a julgamento: Papel do Poder Judiciário na concretização do direito à revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos, diante do reconhecimento da mora do Poder Executivo.

Tese firmada: O Poder Judiciário não possui competência para determinar ao Poder Executivo a apresentação 
de projeto de lei que vise a promover a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, nem 
tampouco para fixar o respectivo índice de correção

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; 
Sistema Remuneratório e Benefícios; Revisão Geral Anual (Mora do Executivo - inciso X, art. 37, CF 1988)
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Trânsito em julgado do TEMA 670 pelo STF
(Paradigma RE 719870) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do art. 93, IX, da Constituição Federal, preliminar de 
nulidade do acórdão recorrido por ausência de fundamentação sobre ponto relevante para a declaração de 
inconstitucionalidade de norma impugnada por meio de ação direta de inconstitucionalidade estadual. No mérito, 
aponta-se violação do art. 37, II e V, em virtude da manutenção de leis municipais que teriam criado vários cargos 
em comissão com atribuições meramente técnicas, em desrespeito à norma do concurso público, pois não 
estariam estabelecidas em lei as atribuições inerentes aos cargos de direção, chefia e assessoramento.

Tese firmada: I - No julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta para questionar a validade de 
leis que criam cargos em comissão, ao fundamento de que não se destinam a funções de direção, chefia e 
assessoramento, o Tribunal deve analisar as atribuições previstas para os cargos; II - Na fundamentação do 
julgamento, o Tribunal não está obrigado se pronunciar sobre a constitucionalidade de cada cargo criado, 
individualmente

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de 
Constitucionalidade; Servidor Público Civil; Regime Estatutário; Nomeação; Cargo em Comissão. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Atos Processuais; Nulidade.

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344858971&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4650869&numeroProcesso=843112&classeProcesso=RE&numeroTema=624
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4650869&numeroProcesso=843112&classeProcesso=RE&numeroTema=624
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344858972&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4323197&numeroProcesso=719870&classeProcesso=RE&numeroTema=670
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4323197&numeroProcesso=719870&classeProcesso=RE&numeroTema=670
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Cancelamento do TEMA 283 pelo STJ
(Paradigmas REsp 1116364 e PET 12344) 

Questão Submetida a julgamento: Questão referente à incidência de juros compensatórios nas 
desapropriações para fins de reforma agrária quando improdutivo o imóvel.

Decisão: "O Ministro relator destacou no acórdão publicado no DJe de 13/11/2020: "a tese sempre foi condicional 
ao julgamento de mérito do Supremo. Superada a condição, com afastamento do provimento cautelar, descabe a 
manutenção da tese, que funcionaria como modulação indevida do julgamento da ADI." (Publicação do acórdão 
no DJe de 13/11/2020).

Assuntos: Intervenção do Estado na Propriedade; Desapropriação; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Inteiro Teor

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344816064&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=12344
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=117434888&registro_numero=201802308035&peticao_numero=-1&publicacao_data=20201113&peticao_numero=-1&ejulgpres=true&formato=PDF


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

STF reafirma que serviço auxiliar voluntário na PM não gera vínculo empregatício (Tema 1114).

STF vai discutir incidência de ICMS sobre subvenção de energia elétrica para população de baixa 
renda (Tema 1113).

STF vai discutir aplicação da anterioridade tributária em reduções de benefícios fiscais (Tema 1108).

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Segunda Seção definirá se cobertura de invalidez pode ser condicionada à perda da existência 
independente do segurado (Tema 1068).

Leia Mais

Conselho da Justiça Federal:

Segurado do RGPS que trabalhava sob condições especiais e passou, sob qualquer condição, para o 
RPPS, tem direito à expedição de certidão desse tempo identificado como especial.

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455448&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455447&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455166&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18112020-Segunda-Secao-definira-se-cobertura-de-invalidez-pode-ser-condicionada-a-perda-da-existencia-independente-do-segur.aspx
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2020/11-novembro/segurado-do-rgps-que-trabalhava-sob-condicoes-especiais-e-passou-sob-qualquer-condicao-para-o-rpps-tem-direito-a-expedicao-de-certidao-desse-tempo-identificado-como-especial


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou 
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no 
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 
ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a 
respeitodos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 
suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 
nugep@trf1.jus.br.

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes 
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à 
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação 
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 
1.041 do Código de Processo Civil.

 
 

Nugep@trf1.jus.br                             Núcleo de Gerenciamento de Precedentes                            
 (61)3314-5994
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